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TERMO DE REFERÊNCIA
1 – OBJETO
1.1. O presente documento destina-se a estabelecer os parâmetros para o registro de preços para eventual aquisição de condicionadores de ar e refrigeradores, para equipar diversas unidades deste Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região – TRT5.

1.2. As especificações e quantitativos constam no item 14 deste documento.
2 – JUSTIFICATIVAS
2.1 Do Objeto: trata-se de licitação destinada à formação de ata de registro de preços, visando eventual aquisição de material de fornecimento continuado pela Seção de Controle de Patrimônio para suprir demanda futura em substituição a materiais desgastados pelo tempo sem mais condições de uso. Na estruturação de ambientes de trabalho faz-se necessário estabelecer conforto térmico necessário para o desenvolvimento das atividades desempenhadas por servidores e magistrados, bem como para o público externo. Eventualmente, em localidades do interior, itinerantes ou em ambientes específicos pode ser necessário a instalação de aparelhos de refrigeração de perecíveis, por praticidade ou motivos diversos determinados pela Administração.
2.2 Do alinhamento a normativos do Poder Judiciário e internos do TRT5: a exigência por equipamentos mais eficientes energeticamente e que gerem o mínimo de ruído durante o funcionamento, descritos neste Termo, se coaduna com o ATO TRT5 n. 0445, de 18/09/2014, que determina o uso do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho como parâmetro nas contratações deste Regional. Tal Guia, foi publicado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio da Resolução 103/2012. As especificações se coadunam ainda com o Plano de Logística Sustentável deste TRT5 – PLS TRT5, para o sexênio 2015/2020, aprovado pela Resolução Administrativa n. 05 de 22/02/2016, genericamente da “Ação 7 – Promover a qualidade de vida no ambiente de trabalho” e especificamente da “Ação 9 – Adotar critérios de contratação sustentável”. 
2.3 Do Registro de Preços: O uso do sistema de registro de preços justifica-se por se a forma preferencial de aquisição, conforme art. 15, II da lei 8.666/93. Ademais, trata de procedimento visando contratações futuras, formalizado para entregas parceladas, cuja definição da demanda não é possível ser previamente quantificada com precisão, configurando assim, as hipóteses do art. 3º do Decreto 7.892/2013. Finalmente, a utilização do sistema de registro de preços propiciará a redução de custos, sem a realização de licitações seguidas para o mesmo objeto; evitará o desabastecimento, importará a redução de estoques e de custos de armazenamento, atendendo-se, portanto, aos princípios da economicidade, celeridade e eficiência.
2.4 A reunião em lotes busca dar máxima eficiência às aquisições pretendidas, agrupando bens de características semelhantes e de mesma natureza, que podem assim ser atendidos pelo mesmo fornecedor. Outrossim, a licitação por itens poderia exigir a realização de igual número de contratações, o que constituiria um ônus excessivo de gestão no acompanhamento desses instrumentos para a Administração, sob a perspectiva do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a economia de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa, tal como inserto no ACÓRDÃO Nº 5301/2013 – TCU – 2ª Câmara (Proposta de Deliberação, itens 13/14). Finalmente, a constituição de lotes temáticos visa racionalizar a gestão da ata de registro de preços, balanceando a quantidade de contratos (substituídos pelas notas de empenho) decorrentes da licitação a serem gerenciados, conforme Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara do TCU no informativo 167 de Licitações e Contratos – 2013. 

2.5 Trata-se de aquisição de bens comuns, nos termos do parágrafo único, do art.1º, da Lei 10.520/2002 e, do inciso II e do §1º do Art. 3º do Decreto 10.024 de 20/09/2019, uma vez que as especificações adotadas no presente Termo são reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos itens que esta Administração pretende adquirir.

2.6. Considerando a caracterização da solução como aquisição de bens comuns, será utilizada, na licitação, a modalidade de pregão, na forma eletrônica, nos termos do Art. 1º, §1º do Decreto 10.024/2019.

2.7 Dos critérios de sustentabilidade: a licitação pública não é somente um procedimento administrativo que visa suprir a administração com bens, serviços e obras necessários ao seu funcionamento. Deve ser orientada pelas políticas públicas que induzam um padrão de consumo e produção que atenda ao interesse público de uma sociedade mais justa e igualitária, sem comprometer o bem-estar das gerações futuras, conforme o art. 225 da Constituição Federal de 1988. Portanto, a exigência de critérios ambientais, sociais e econômicos nas contratações públicas, confere coerência à atuação do comprador público relativamente ao dever do Estado de fomentar o desenvolvimento econômico e social e proteger o meio ambiente, conforme o caput do artigo 3º da Lei nº 8.666/93. Finalmente, art. 3º do Decreto 7.746/2012 conferiu aplicabilidade concreta dos critérios de sustentabilidade às contratações como especificação técnica do objeto ou seu encargo, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial, como as normas eventualmente citadas neste documento.

2.8 Do quantitativo: embora o sistema de registro preços pressuponha que a licitação é para itens cuja demanda por aquisições seja frequente e que, pela natureza do objeto, não seja possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, os quantitativos foram definidos com base na previsão de renovação do parque em função da vida útil dos equipamentos ativos na instituição, dentre outras variáveis, cujos parâmetros estão detalhados no Estudo Técnico Preliminar.
2.9. Da participação de outros órgãos na ata de registro de preços: considerando a proximidade do fim da validade do registro de preços em vigor, considerando que operacionalização do procedimento da intenção de registro de preços demanda muito tempo, podendo atrasar a contratação, o que, por sua vez, apontaria para um alto potencial de geração de transtornos administrativos a este Regional; considerando ainda que a participação de outros órgãos no pregão para o registro de preços requer um esforço gerencial que está além da capacidade administrativa desta Coordenadoria, a realização da intenção de registro de preços mostra-se inviável tecnicamente. Assim, nos termos do § 1º, art. 4º, do Decreto 7.892/2013, e como ora justificado, não será realizado o procedimento.

2.10. Da adesão de órgãos não participantes à ata de registro de preços: Nos termos do Informativo Licitações e Contratos Número 376 do Tribunal de Contas da União, Plenário, Item 2 que recomenda que a utilização das atas por “caronas” deve ser tratada como excepcionalidade; e em função das alterações promovidas pelo Decreto n. 9.488, de 30/08/2018 ao art. 22 do Decreto n. 7.892/2013, que condiciona a manifestação do órgão gerenciador aos pedidos de adesão à análise de estudos realizados pelos órgãos que não participarem do registro de preços, cuja eficácia é limitada já que ainda carecem de regulamentação, não será concedida a adesão de órgãos não participantes às atas de registro de preços decorrentes desta contratação.
3 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO, MÉTODO DE EXECUÇÃO E MODO DE DISPUTA
3.1 Critério de julgamento das propostas: menor preço por lote
3.1.1 Nos termos do Parágrafo Único do Art. 7º do Decreto 10.024/2019, no julgamento das propostas para busca do melhor preço será considerado o atendimento às especificações técnicas e encargos ao objeto.
3.2 Método de Execução: fornecimento eventual e parcelado.

3.3 Após a estimativa de preços, poderá haver reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.48 da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto 8.538/2015, sendo prioritária a eventual aquisição dos produtos da cota reservada, ressalvados os casos em que esta cota for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.
3.3.1 Em caso de divisão em cotas, na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, nos termos do art. 8, §2º do Decreto n. 8.538, de 06/10/2015.
3.4 Critérios de habilitação fiscal, econômico-financeira e trabalhista serão apresentados no Edital.

3.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital.

3.6 Na licitação, recomenda-se a utilização do portal Compras Governamentais e do modo de disputa aberto e fechado, previsto nos Arts. 31, inciso II e 33 do Decreto 10.024/2019.
3.6.1 Os códigos dos itens do CATMAT constarão na Planilha Estimativa de Custo anexa a este Termo.
4 – GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
4.1 A gestão e fiscalização da ata de registro de preços serão regidas pelo ato TRT5 210/2014.

4.2 A gestão administrativa da ata de registro de preços caberá ao Diretor Coordenadoria de Material e Logística, a quem competirá gerenciar quaisquer ocorrências e alterações decorrentes da ata de registro de preços.
4.3 A fiscalização dos contratos decorrentes da ata de registro de preços será realizada por um servidor da Coordenadoria de Material e Logística, que será responsável pela fiscalização do recebimento do material e por atestar as notas fiscais para pagamento.

4.4 A ação da fiscalização não exonera o licitante vencedor de suas responsabilidades.
5 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1 Prazo de vigência da ata de registro de preços: 12 meses a partir da publicação.


5.1.1 Cronograma estimado de suprimento: pedidos a cada 3 ou 4 meses.
5.2 Prazo de entrega do material: máximo de 30 (trinta) dias consecutivos contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento.
5.4 Os produtos deverão ser entregue nos seguintes locais e horários:

5.4.1 Órgão Gerenciador – TRT5: Salvador – BA: Seção de Controle de Patrimônio, situado no 5º andar do Edifício Presidente Médici, na Rua do Cabral, 161, Nazaré – Salvador-BA. CEP 40.055-900

5.4.1.1 O horário de entrega será o administrativo do Órgão.

5.4.1.2. A adjudicatária deverá entrar em contato com a unidade mencionada neste item, 48 h antes da data prevista para entrega para agendamento, por meio do e-mail sps_patrimonio@trt5.jus.br, e nos telefones (71) 3319-7065 / 7068.
5.5 Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei 8.666/93, modificada pela lei 8.883/94, o objeto da presente licitação será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório ou da conclusão das pendências apontadas pela fiscalização.
5.6. Em caso de inexecução parcial ou total do contrato provocado pela ADJUDICATÁRIA, além das multas e outras sanções previstas, a nota de empenho ou o instrumento contratual poderá ser cancelado, que implica a anulação do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 35, II da Lei nº 4.320/1964, o Art. 23 do Decreto n. 93.872/1986, o Art. 57 da Lei 8.666/1993 e desobriga a Administração do compromisso então assumido.
5.6.1 A Administração dará ciência imediatamente à empresa quando do cancelamento da nota de empenho ou instrumento contratual;

5.6.2. Visando o cumprimento das etapas de liquidação e pagamento dentro do exercício, os materiais eventualmente enviados após o prazo contratual e no exercício seguinte poderão ser rejeitados e devolvidos de imediato no ato da entrega.
6 – GARANTIA E VALIDADE
6.1. A garantia deverá ser de, no mínimo 1 (um) ano, sendo os primeiros 90 (noventa) dias de garantia legal na forma que os fabricantes disponibilizarem para todo o mercado (Art. 26, II, do Código de Defesa do Consumidor – CDC, Lei nº 8.078, de 1990) e os demais, caso o fabricante não forneça, pela CONTRATADA.
6.1.1. Será obrigatória a entrega do termo de garantia do fabricante com cada item fornecido;

  6.1.2. A Contratada se responsabiliza pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do CDC 

6.2 Validade dos itens: indeterminada, conforme descrito pelo fabricante
7 – SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
7.1 Os produtos deverão atender aos critérios de sustentabilidade previstos na IN MPOG 01/2010 e na Resolução nº 103/2012 do CSJT, sobretudo:

7.1.1 Aos critérios de sustentabilidade constantes do item 5.1.4 da Resolução nº 103/2012 do CSJT, transcrito a seguir:
“5.1.4. Máquinas e Aparelhos Consumidores de Energia

a) Devem ser adquiridos produtos que apresentem menor consumo e maior eficiência energética dentro de cada categoria.

b) Para refrigeradores, condicionadores de ar, forno micro-ondas, ventiladores, televisores, lâmpadas e demais produtos aprovados no Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) do INMETRO a comprovação da conformidade com esses critérios dar-se-á pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), aposta ao produto e/ou em sua embalagem.

c) Deve-se optar pela aquisição de produtos que possuam a ENCE da classe de maior eficiência, representada pela letra 'A', sempre que haja um número suficiente de produtos e fabricantes nessa classe. Podem ser aceitos produtos das demais classes quando as condições de mercado assim o exigirem.

(…)

h) Eletrodomésticos, equipamentos de informática e telecomunicações e demais produtos eletroeletrônicos não devem conter certas substâncias nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenilpolibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substances). O atendimento a essa diretriz deve ser comprovado por meio de certificado ou por declaração do fabricante.
i) A destinação final de produtos eletroeletrônicos e seus componentes deve observar o disposto no item 5.4 - Resíduos com Logística Reversa.” (com grifos)

7.1.2 Os materiais devem ser acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

7.1.3 Quanto aos processos administrativos internos da adjudicatária:

I –  obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego.
7.2 Pelo fato dos produtos eventualmente adquiridos serem classificados como material permanente, o princípio da logística reversa, sedimentado pela Política Nacional de Resíduos Sólidos e nos normativos do Poder Judiciário, obedecerá ao disposto na legislação específica que trata do desfazimento de bens da Administração Pública, após o fim da sua vida útil, mediante o devido processo administrativo. 
8 – FORMALIZAÇÃO DO ACORDO
8.1 A efetivação da contratação de fornecimento se caracterizará pela assinatura de termo de contrato ou pelo simples recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho emitida pelo órgão adjudicante.
8.2. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar a regularidade do CONTRATADO, bem como a ausência de penalidades e ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
8.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro ou apresentar sua defesa no prazo de até 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis uma vez, por igual período, a critério da adjudicante, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
8.2.2. Após o decurso dos prazos mencionados no item 8.2.1 persistindo a irregularidade ou a defesa considerada improcedente, o órgão adjudicante adotará as medidas necessárias ao cancelamento da ata de registro de preços de demais cominações legais nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à adjudicatária a ampla defesa. 
8.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente emitida à empresa adjudicatária, implica o reconhecimento de que:
8.3.1. À nota de empenho aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
8.3.2. A adjudicatária se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
8.3.3. A adjudicatária reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
9 – PAGAMENTO
9.1 O pagamento será efetuado conforme a legislação vigente, em parcela única correspondente ao valor do objeto efetivamente fornecido, após o recebimento definitivo correspondente a cada parcela adimplida, desde que apresentada a correspondente nota fiscal contendo o número da nota de empenho, número do processo e domicílio bancário, e atestada pela fiscalização.
9.2 A nota fiscal/fatura não aprovada por este Tribunal será devolvida ao contratado para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, reiniciando o prazo estabelecido para pagamento.

9.3 Havendo circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que o contratado providencie as medidas saneadoras necessárias.
10 – OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO ADJUDICANTE
10.1 São obrigações do órgão adjudicante, além daquelas dispostas em lei:

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações decorrentes do contrato, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da adjudicatária às dependências do Tribunal.

b) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando à adjudicatária as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas. 

d) Proceder à publicação do extrato da ata e/ou contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial.

11 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA ADJUDICATÁRIA
11.1 São obrigações da empresa adjudicatária, além daquelas dispostas em leis e normas pertinentes:
a) Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado neste termo de referência.

b) Acondicionar os itens em embalagens apropriadas para armazenamento, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, modelo, referência (se houver), data de fabricação e validade de acordo com as características do produto, atendendo ao disposto no art. 15, §7º, III, da lei 8.666/93 e a legislação específica. As embalagens deverão estar lacradas, exceto as frações.
c) Substituir, no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da notificação para este fim, os produtos em desacordo com a proposta ou as especificações do objeto deste termo, ou que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições.
d) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro, de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos e referentes aos eventuais serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este Tribunal.
e) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
f) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

g) Cumprir os requisitos de sustentabilidade ambiental previstos neste termo.

h) Não transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, exceto naquilo que for autorizado nos termos deste documento.

i) Garantir que os itens fornecidos atendam plenamente à legislação vigente, sobretudo no tocante às questões sanitárias e ambientais.

j) Entregar os bens ou materiais da mesma marca indicada na proposta, para a qual for aprovada a documentação técnica na fase de habilitação.
k) Fornecer itens de alta qualidade, cujo desempenho técnico seja equivalente ou superior aos requisitos das normas técnicas vigentes (notadamente da ABNT). A adjudicatária é responsável por fornecer itens que sejam adequados aos fins a que se destinam.

12 – MULTAS
12.1 Resguardados os direitos que a Administração têm de aplicar as penalidades legalmente previstas, no caso de inadimplemento parcial ou total do objeto do presente certame serão aplicadas as seguintes multas:

a) Atraso injustificado na entrega dos produtos: multa moratória diária equivalente a 1% (um por cento) do material em atraso, limitado a 30 (trinta) dias.

b) Atraso injustificado na substituição de itens reprovados pela Fiscalização: multa moratória diária equivalente a 2% (dois por cento) do material em atraso, limitada a 15 (quinze) dias.

c) Atraso injustificado na substituição dos materiais cujo desempenho seja incompatível com as especificações estabelecidas neste documento: multa moratória diária equivalente a 2% (dois por cento) do material em atraso, limitada a 15 (quinze) dias;

d) Inexecução parcial do contrato: multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor da parte inadimplida do pedido (valor que pode ser acumulado com o disposto nas alíneas anteriores). Será considerada inexecução parcial do contrato a entrega incompleta do pedido sem justificativa até o limite dos prazos originais máximos de entrega estabelecido neste Termo de Referência.

e) Inexecução total do contrato: multa compensatória de 30% (trinta por cento) do valor do pedido (valor que pode ser acumulado com o disposto nas alíneas anteriores). Será considerada inexecução total do contrato se até o limite dos prazos originais máximos de entrega estabelecido neste Termo de Referência não houver a entrega total do pedido sem justificativa.
13 – PROPOSTA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.1 As propostas deverão conter o item cotado, quantidades, os preços unitários e totais, expressos em reais (prevalecerá em casos de divergência entre o preço total e o unitário, o valor ofertado como preço unitário, e, no caso de divergência entre o valor em algarismos e o valor por extenso, prevalecerá o valor por extenso); e, quando cabível: tipo de embalagem, peso, marca, modelo e número de série.

13.1.1. A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, deverá ser igual ao quantitativo total respectivo estimado para a ata de registro de preços.

13.2 No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos relacionados ao fornecimento do material, incluindo impostos, taxas, embalagem, seguros, garantia, frete, descarga no local de entrega e outros necessários à perfeita execução contratual.
13.3 O licitante classificado em 1º lugar deve apresentar, para cada item, junto com a proposta de preços:
13.3.1 Catálogo ou prospecto, ou documento equivalente, com especificações técnicas da marca e modelo cotado, a fim de verificar o atendimento às especificações solicitadas neste termo de referência;

13.3.2 Indicação de Assistências Técnicas nas cidades de Salvador ou Região Metropolitana; e em mais três municípios do interior da Bahia(fora da RMS), no mínimo, a fim de permitir a adequada utilização da garantia, informando nome, endereço, telefone e correio eletroeletrônico (e-mail) da empresa.
13.3..3 Certificado ou declaração do fabricante que os produtos ofertados são isentos de substâncias nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenilpolibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substances). 
13.3.4. Atestado de qualificação técnica mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento na quantidade mínima de 50% (cinquenta por cento) do total de itens cotados na proposta.

13.3.4.1. O atestado de capacidade técnica deverá comprovar a entrega de material novo e de primeiro uso.
13.5. A Administração poderá diligenciar, acessando a página do fabricante do produto ofertado na internet, para consulta aos catálogos, prospectos ou informações sobre assistência técnica, seguindo as seguintes premissas:

1. A consulta será realizada com as informações disponibilizadas no sítio eletrônico oficial do fabricante;
2. Após eventual diligência, e em caso de divergência entre os dados do sítio eletrônico do fabricante e da proposta, deverá o licitante prestar os devidos esclarecimentos e sanar eventuais inconsistências, sob pena de desclassificação.
14 – ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS E QUADRO QUANTITATIVO
14.1. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, e acondicionados em embalagens originais, lacradas e apropriadas para armazenamento, fazendo constar da embalagem a descrição do material e incluindo: marca, modelo, dados do fabricante/ importador, código de referência, data de fabricação e validade ou garantia, de acordo com suas características, bem como o número de série e/ou lote do produto.

14.2. Entende-se por novo o material produzido com todos os componentes 100% (cem por cento) novos, inclusive a carcaça, trazendo estampada a marca e tendo qualidade assegurada pelo fabricante do produto.

14.3. Em caso de divergência entre a especificação deste termo e a do catálogo do sistema onde será realizada a licitação, prevalecerá a deste termo de referência.
14.4. Quadro com especificações detalhadas:
	Lote
	Item
	Especificação dos produtos
	Unid. de medida
	Quant.

	01
	1
	
	unid.
	

	01
	2
	
	unid.
	

	02
	3
	
	unid.
	

	02
	4
	
	unid.
	

	02
	5
	
	unid.
	

	03
	6
	
	unid.
	10


       14.4.1 Justificativa para as especificações de alguns itens:

I. Para alguns aparelhos tipo split com até 24.000 BTU está sendo exigida a tecnologia inverter, que proporciona de 30 a 60% de economia no consumo de energia elétrica em comparação com a tecnologia tradicional. Entretanto, as especificidades locais demonstraram ser inviável a instalação desses equipamentos em todos os imoveis, que são observadas dificuldades na instalação dos aparelhos tipo inverter, devido à necessidade de modificações nas instalações elétricas. Desta forma, optou-se pelo registro de bens com ambas tecnologias balanceando as necessidades que se apresentem para o Tribunal. 

II. Para os aparelhos tipo split hi-wall e cassete, quando indicados na especificação, serão exigidas condensadoras com serpentina de cobre, uma vez que as serpentinas de alumínio são menos resistentes e de manutenção mais difícil, fato relatado pela área de manutenção. 
III. Finalmente, em alguns itens abriu-se a possibilidade de fornecimento de equipamentos com selo PROCEL “B” ou “C” para aumento da competitividade, em virtude de restrições das opções no mercado de produtos com selo PROCEL “A”
14.5 Os itens ofertados deverão possuir serviço de assistência técnica autorizada pelo fabricante na cidade de Salvador ou Região Metropolitana (RMS) e mais pelo menos três municípios do interior.
14.6. Os equipamentos que puderem ser fornecidos com tensão de 110V ou 220V terão esta definição no momento da ordem de fornecimento encaminhada à adjudicatária.
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